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Jurisprudência 
Embargos infringentes  

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado o “link” - “Comodato – 
Arbitramento de Aluguéis”, no caminho Jurisprudência/Seleção de 
Pesquisa Jurídica/Obrigações e Contratos, do Banco do 
Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro.   
 
Outrossim, comunicamos que foi atualizado o “link” – “Boletins do 
Serviço de Difusão 2011”, no caminho Periódicos, do Banco do 
Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 
 
 Fonte: site do PJERJ. 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Previ pode excluir de benefício especial quem se aposentou 
antes de completar 360 contribuições 
  
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu questão que deve afetar 
cerca de mil ações envolvendo quase 90 mil participantes de fundo de 
pensão. A discussão que desafia tribunais em todo o país e que, pela 
primeira vez, foi enfrentada pelo STJ trata da possibilidade de a Caixa 
de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) conceder 
o benefício chamado “renda certa” somente àqueles que verteram 
mais de 360 contribuições – 30 anos – quando em atividade. 
 
A Quarta Turma reconheceu como legal a prática da Previ. Segundo o 
entendimento firmado, para fazer jus a benefício extra de plano de 
previdência privada fechada, os beneficiários devem ter efetivamente 
contribuído para a formação da respectiva fonte de custeio. A decisão 
foi unânime. 
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O relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão, apontou que tem 
havido divergência sobre o tema em diversos tribunais. Para o 
ministro, entretanto, a razão no caso cabe à Previ. Segundo salientou 
o magistrado, a entidade previdenciária teve três anos consecutivos 
de superávit. Portanto, se aplicaria o artigo 20 da Lei Complementar n. 
109/2001, que exige a revisão do plano de benefícios da entidade. 
 
A Previ fez uma suspensão geral das contribuições em 2006 e criou 
alguns benefícios especiais, como o “renda certa”. O benefício 
consistia na devolução das contribuições pessoais e patronais 
efetuadas à Previ “que tenham excedido o limite mínimo de 360 
contribuições até a data da suspensão geral, desde que estas 
tivessem sido vertidas em atividade pelo trabalhador”. 
 
Os participantes que ingressaram na Justiça contra a Previ 
protestavam contra o suposto tratamento desigual aos beneficiários, 
por entenderem que a revisão deveria ocorrer de forma geral. Eles 
não foram contemplados, pois verteram as 360 contribuições, parte 
em atividade, parte depois de aposentados. 
 
Em primeira e segunda instâncias, os participantes tiveram êxito. A 
sentença, confirmada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ), entendeu que a revisão dos benefícios deveria ocorrer de 
forma geral. Daí o recurso da Previ ao STJ, em que diz não ter sido 
considerado o artigo 18 da Lei Completar n. 109/01. De acordo com a 
defesa do fundo, foi desrespeitada a regra segundo a qual para todo 
benefício previdenciário deve haver uma fonte de custeio. 
 
O ministro Salomão apontou que a previdência privada fechada segue 
obrigatoriamente o regime financeiro de capitalização, em que cada 
membro recebe o benefício para o qual efetivamente contribuiu, não 
se podendo falar em isonomia geral e indiscriminada, própria de 
regimes estatais de previdência pública, o que não é o caso. “Não se 
dá tratamento formalmente igualitário a todos, mas se diferencia os 
desiguais na medida de suas desigualdades”, explicou. 
 
Para o ministro, a situação dos que contribuíram totalmente antes de 
se aposentar seria de fato diferente da situação dos que completaram 
o período de contribuição depois, enquanto se beneficiavam do plano. 
“São coisas absolutamente distintas, contribuir e se beneficiar – o 
caso dos inativos – e somente contribuir – o caso dos ativos”, disse. 
 
O ministro Salomão concluiu que a particularização aos que 
participaram com mais de 360 contribuições em atividade, de fato, não 
é casuística ou discriminatória. Segundo ele, se os participantes que 
reivindicam o recebimento do “renda certa” se aposentaram antes de 
contribuírem por 360 vezes, “não há excesso de contribuição a lhes 
ser devolvido, pois todas as contribuições vertidas em atividade foram 
consideradas na fixação do respectivo benefício de aposentadoria”.  
 
Processo: REsp. 1224594 
Leia mais... 
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Cláusula que impede agravamento de risco do seguro se estende 
a terceiros condutores 
  
A proprietária de um veículo envolvido em acidente não conseguiu ver 
reformada decisão do Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais 
que isentou a seguradora do pagamento da indenização. Ela alegava 
que não teria contribuído para a ocorrência do sinistro, já que era o 
seu marido quem conduzia – inabilitado e sem a sua autorização – o 
veículo no momento do acidente. 
 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), seguindo o 
voto do relator, ministro Aldir Passarinho Junior, entendeu que rever a 
questão implicaria reexame de cláusula contratual e de provas, o que 
viola as Súmulas n. 5 e 7 do Tribunal. 
 
A proprietária ingressou com ação de cobrança com a alegação de 
que a cláusula de aumento dos riscos dirigia-se unicamente ao 
segurado e que o princípio da responsabilidade solidária não se 
aplicava ao contrato de seguro. Segundo a proprietária, o marido não 
exercia a guarda do veículo e a absolvição dele na esfera penal 
autorizaria a cobertura do sinistro. Ela alegava, ainda, que não foi a 
responsável direta pelo acidente e que o evento ocorreu em uma 
situação emergencial. 
 
O Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais entendeu que a 
proprietária violou cláusula contratual e que, mesmo que ela não tenha 
compactuado com terceiro, não cabe o pagamento de indenização. 
Para o tribunal, o reconhecimento da isenção de responsabilidade na 
esfera criminal não implica isenção na esfera civil, porque esta se 
funda na culpa. 
 
Segundo cláusula contratual geralmente pactuada, há perda do direito 
do prêmio se o veículo for conduzido por pessoa que não tenha 
habilitação legal, ou que esteja sob o estado de embriaguez. 
 
Processo: REsp. 619770 
Leia mais...  
 
Gilson Dipp critica utilização excessiva de habeas corpus  
 
O ministro Gilson Dipp advertiu que a utilização indiscriminada do 
habeas corpus, em substituição a outros mecanismos processuais, 
pode levar à “desmoralização do sistema ordinário” e até mesmo 
comprometer a principal missão constitucional da Corte, que é a 
uniformização da jurisprudência sobre leis federais – construída, 
sobretudo, no julgamento dos recursos especiais. 
 
Previsto entre as garantias fundamentais da Constituição, o habeas 
corpus é usado em defesa da pessoa que sofre ou está ameaçada de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de ir e vir, por ilegalidade 
ou abuso de poder. No entanto, segundo o ministro, esse instituto 
constitucional vem sendo transformado “em remédio para qualquer 
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irresignação, no mais das vezes muito longe de qualquer alegação de 
violência ou coação contra a liberdade de locomoção”. 
 
Ele sugeriu que, ante a “exuberância de impetrações”, o STJ 
considere com mais rigor o uso do habeas corpus, por meio da 
jurisprudência e ao menos no âmbito de sua jurisdição, “de modo a 
admitir tão só os pedidos cujo tema já tivesse sido objeto de exame 
pelas instâncias ordinárias, ou quando devida e oportunamente 
prequestionados”. Na opinião do ministro, “proteger os limites do 
habeas corpus é fazer respeitar sua credibilidade e funcionalidade”. 
 
Gilson Dipp fez essas considerações ao julgar, como relator, mais um 
dos inúmeros pedidos de habeas corpus que se avolumam no STJ. 
Dessa vez, a ordem havia sido impetrada em favor de Lucio Ruedas 
Busto, ligado ao narcotráfico internacional controlado pelo Cartel de 
Juarez, do México, e que foi preso e condenado por lavagem de 
dinheiro e naturalização falsa no Brasil – onde usava o nome de 
Ernesto Plascencia San Vicente. 
 
Cidadão mexicano, acusado de trazer ao país e aplicar US$ 3 milhões 
de origem ilícita, o réu foi condenado em Curitiba (PR) e, após 
apelação, teve a pena fixada em sete anos e seis meses de reclusão 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). Além de um 
recurso especial que tramita no STJ, sua defesa impetrou habeas 
corpus para trancar a ação penal ou anular o processo. O pedido foi 
rejeitado de forma unânime pela Quinta Turma do STJ, conforme 
proposta do relator. 
 
A despeito da jurisprudência firme e sólida do STJ e dos demais 
tribunais do país de reconhecimento do habeas corpus como 
instrumento de proteção das garantias individuais, sendo a própria 
jurisprudência uma dessas garantias, não foi a primeira vez que o 
ministro Dipp criticou a enxurrada de habeas corpus utilizados como 
substitutivos de recursos regulares. O que o fez voltar ao tema foi a 
própria argumentação do impetrante, que recolocou em discussão 
uma tese que já havia sido apreciada pelo STJ em recurso especial 
sobre o mesmo caso. 
 
“Chances ampliadas” 
“Nunca é demais realçar que o recurso especial tem balizas muito 
mais rigorosas que o habeas corpus. Enquanto este não está sujeito a 
prazos e nem, como regra, reclama o prequestionamento, aquele, ao 
contrário, se sujeita a inúmeros requisitos”, reconheceu o impetrante. 
Segundo ele, as regras “menos estreitas” do habeas corpus, em 
comparação com as do recurso especial, “ampliam as chances da 
defesa”. 
 
Para o relator, o uso do habeas corpus – um instrumento amplo e 
quase sem limites, reservado a situações excepcionais – não deve 
generalizar-se com o propósito de “compelir a Corte a apreciar temas 
que, no recurso especial, porventura não poderia abordar sem as 
restrições naturais dessa espécie recursal”. O ministro disse que a 



impetração do habeas corpus em favor de Lucio Ruedas Busto estava 
cumprindo “obliquamente” uma função que o regime recursal reservou 
a outros mecanismos legais, “previstos e estruturados racionalmente 
para alcançar os resultados institucionais”. 
 
Depois de assinalar que o uso legítimo do habeas corpus “em 
substituição aos recursos cabíveis” tem sido aceito cada vez mais nos 
tribunais, Gilson Dipp afirmou que não pretendia desmerecer a 
jurisprudência, mas apenas defendia limites “para que não se perca a 
razão lógica e sistemática dos recursos por uma irrefletida banalização 
e vulgarização do habeas corpus”. 
 
“Cabe prestigiar a função constitucional excepcional do habeas 
corpus, mas sem desmerecer as funções das instâncias regulares de 
processo e julgamento, sob pena de se desmoralizar o sistema 
ordinário de julgamento e, forçosamente, deslocar para os tribunais 
superiores o exame de matérias próprias das instâncias ordinárias”, 
declarou o ministro. 
 
Segundo ele, “parece imperioso evitar a todo custo que a possível 
sobreposição de instâncias deliberativas diversas, provocada pelas 
impetrações sobre mesmo tema, com prejuízo para a respeitabilidade 
e credibilidade das instâncias ordinárias, venha a se constituir em uso 
discricionário da jurisdição pelas partes, ao seu gosto e no momento 
que bem lhes parecer.”  
 
O ministro considerou a ordem impetrada em favor de Lucio Ruedas 
Busto um exemplo disso, pois o recurso especial, apesar de 
desdenhado por ter rígidas condições de admissibilidade, constitui, 
para o STJ, “sua precípua finalidade constitucional de padronização 
da interpretação do direito federal”. Para Gilson Dipp, “a incessante 
reiteração de seguidas impetrações, além de imobilizar a 
jurisprudência da Corte, impede-a de construir seus precedentes com 
solidez”.  
 
Processo: HC. 128.590 
Leia mais... 
 
Unimed deve pagar prótese de platina a paciente mesmo sem 
previsão contratual  
 
A Quarta Turma determinou que a Unimed Vitória Cooperativa de 
Trabalho Médico Ltda. pague pelas próteses de platina colocadas por 
um segurado, mesmo havendo no contrato previsão expressa de que 
o plano de saúde não cobria o fornecimento de próteses e órteses de 
qualquer natureza. 
 
Os ministros consideraram legítima e válida a cláusula limitativa de 
fornecimento de prótese, pois a amplitude do serviço prestado pelo 
plano de saúde está condicionada à contraprestação financeira que o 
contratante se propõe a pagar. Porém, eles entenderam que as 
limitações contratuais impostas por uma contratação menos ampla 
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não podem impedir o cumprimento de outros procedimentos 
contratados. 
 
No caso analisado, o segurado sofreu um acidente e precisou de 
cirurgia para colocar prótese de platina na perna direita, devido a 
fraturas. A operação foi realizada por força de liminar, mediante 
caução prestada pelo paciente. O juízo de primeiro grau condenou a 
Unimed a pagar a prótese, mas o Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
(TJES) decidiu que o ônus era do segurado, em razão da cláusula 
limitativa prevista no contrato, assinado antes da vigência da Lei n. 
9.656/1998. 
 
O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu que o 
fornecimento da prótese era essencial para o sucesso do 
procedimento coberto pelo plano de saúde. “Daí porque a 
jurisprudência do STJ é uníssona em repudiar a recusa de 
fornecimento de instrumental cirúrgico ou fisioterápico, quando este se 
encontrar proporcionalmente interligado à prestação contratada”, 
explicou Salomão. 
 
O relator ressaltou que essa recusa fere o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) e a exigência do comportamento pautado pela 
boa-fé objetiva, “por conferir ao hipossuficiente desvantagem 
desproporcional, ademais escamoteada em cláusula limitativa cujo 
alcance se torna bem maior do que inicialmente imaginado, 
apanhando inclusive os procedimentos cobertos pelo plano ou 
seguro”. Salomão destacou que o STJ já aplicava as regras do CDC 
nos contratos de plano de saúde antes mesmo da vigência da Lei n. 
9.656/98.  
 
Processo: REsp. 873.226 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 
 
0010550-75.2007.8.19.0205 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª 
Ementa 
DES. FABIO DUTRA - Julgamento: 15/02/2011 - PRIMEIRA CAMARA 
CIVEL  
 
EMBARGOS INFRINGENTES. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE RELACIONAMENTO COMERCIAL ENTRE O 
AUTOR E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ALEGAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO DE FRAUDADORES NA CONTRATAÇÃO DO 
SERVIÇO. DEFICIÊNCIA DA EMPRESA NA ANÁLISE DOS DADOS 
FORNECIDOS PELO SUPOSTO CLIENTE. PREJUÍZO 
REPRESENTADO POR INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DO 
AUTOR NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO FIXADO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
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DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. RECURSO 
PROVIDO. 
 
0009692-68.2003.8.19.0210 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª 
Ementa 
DES. HELDA LIMA MEIRELES - Julgamento: 15/02/2011 - DECIMA 
QUINTA CAMARA CIVEL  
 
Embargos Infringentes. Nunciação de obra nova com pedido de 
demolição total da edificação irregular. Obra efetuada por condômino 
em área comum do condomínio. Voto vencedor que assinala que a 
Convenção do Condomínio não deixa clara a necessidade da 
aprovação de todos os condôminos de todos os blocos para a 
realização da obra, aliado ao fato de que em outros blocos ocorreram 
acréscimos similares, havendo de ser reconhecida a boa-fé do 
embargado. Assevera, ainda, que a construção objeto da lide aparenta 
ter sido concluída antes da propositura da ação de nunciação de obra 
nova, não se constituindo esta medida judicial verdadeiramente 
apropriada para a demolição do acréscimo finalizado. Voto vencido 
que entende ser a hipótese de apossamento de área comum do 
condomínio, o que ofende o regramento civil a respeito do tema, além 
de que ainda que terceiros tenham agido da mesma forma que o réu 
da ação originária, tal conduta não legitima o atuar da parte. 
Preponderância do entendimento de que se a obra já estava 
concluída, ou praticamente concluída ao tempo da citação a ação de 
nunciação de obra nova deve ser extinta sem resolução do mérito, no 
entanto, tal entendimento não prevalece quando há cumulação de 
pedidos, como no caso dos autos. Inteligência do artigo 936, do CPC. 
A Convenção do Condomínio é clara quanto à necessidade da 
aprovação em Assembléia Geral por parte de todos os condôminos 
para a efetivação de obras na cobertura do Condomínio em questão, 
até mesmo porque cada bloco por si só não ostenta personalidade 
jurídica para tomar decisões autônomas que contrariem a Convenção 
Condominial. Autorização em Assembléia pelos demais condôminos 
de realização de obras para sanar os vazamentos no apartamento do 
embargado e não edificações na parte comum do edifício. O fato de 
existirem construções irregulares em outros blocos não dá direito ao 
condômino de legitimar a irregularidade de sua obra. Ausência de boa-
fé por parte do embargado. Prevalência do voto vencido. Manutenção 
integral da sentença de primeiro grau. Provimento dos embargos 
infringentes.  
 
0157490-39.2007.8.19.0001 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª 
Ementa 
DES. HORACIO S RIBEIRO NETO - Julgamento: 08/02/2011 - 
DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL 
  
Embargos Infringentes. Concessão de pensão por morte. União 
Estável não comprovada. Recurso provido.1. O ônus de provar a 
existência de união estável com ex-segurada é do pretenso 
companheiro.2. No caso vertente, a prova não convence, sendo 
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inadmissível que um casal conviva por cinco anos e não haja 
nenhuma prova documental deste relacionamento afetivo.3. Ademais, 
num país onde as pessoas pensam que pensão é herança e que "não 
deve ser deixada para o governo", não impressiona a prova 
testemunhal.4. Embargos Infringentes a que se dá provimento.  
 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário)  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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